CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA

Núcleo II – Planejamento e projetos


ORIENTAÇÕES CGJ N° 08 – 20/12/2006

Senhor(a) Escrivão(ã) Distribuidor(a) e Assessor(a) Judiciário(a): 

Em complemento às orientações CGJ n° 04 – 17/10/2006, que trataram da criação da classe no SAJ/PG "340 - Medida Protetiva de Urgência" para dar atendimento à Lei Maria da Penha (Lei 11.340/2006), e diante de algumas dúvidas quanto à interpretação da Lei e uso da referida classe ou também dos tipos de infração criados para as ações penais que envolvam violência doméstica, entendeu-se por complementar aquelas orientações.

Abaixo destacamos alguns itens que devem receber atenção dos servidores.

Atenção 1: Os tipos de infração criados (abaixo relacionados) devem ser utilizados nas ações penais em substituição aos que anteriormente era usados (ex.: 46 – Lesões Corporais, 10 – Crimes contra a Liberdade Sexual, etc.):

57 - Violência Física contra a mulher
61 - Violência Moral contra a mulher
60 - Violência Patrimonial contra a mulher
58 - Violência Psicológica contra a mulher
59 - Violência Sexual contra a mulher


Estes tipos de infração estão disponíveis para cadastro apenas nas classes criminais, como não poderia deixar de ser. Assim, devem ser utilizados no cadastro dos Inquéritos Policiais, Termos de Ocorrência Circunstanciado, Comunicações de Flagrante, Auto de Prisão em Flagrante,  e, eventualmente, numa evolução de classe para a correspondente Ação Penal, caso não tenha constado anteriormente. 


Atenção 2: De acordo com a Lei 11.340/2006 em seu art. 12, encontramos a seguinte disposição:

"Art. 12. Em todos os casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, feito o registro da ocorrência, deverá a autoridade policial adotar, de imediato, os seguintes procedimentos, sem prejuízo daqueles previstos no Código de Processo Penal:

I - ouvir a ofendida, lavrar o boletim de ocorrência e tomar a representação a termo, se apresentada;

II - colher todas as provas que servirem para o esclarecimento do fato e de suas circunstâncias;

III - remeter, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, expediente apartado ao juiz com o pedido da ofendida, para a concessão de medidas protetivas de urgência;

IV - determinar que se proceda ao exame de corpo de delito da ofendida e requisitar outros exames periciais necessários;

V - ouvir o agressor e as testemunhas;

VI - ordenar a identificação do agressor e fazer juntar aos autos sua folha de antecedentes criminais, indicando a existência de mandado de prisão ou registro de outras ocorrências policiais contra ele;

VII - remeter, no prazo legal, os autos do inquérito policial ao juiz e ao Ministério Público.


§ 1o O pedido da ofendida será tomado a termo pela autoridade policial e deverá conter:

I - qualificação da ofendida e do agressor;

II - nome e idade dos dependentes;

III - descrição sucinta do fato e das medidas protetivas solicitadas pela ofendida.

§ 2o A autoridade policial deverá anexar ao documento referido no § 1o o boletim de ocorrência e cópia de todos os documentos disponíveis em posse da ofendida.

§ 3o Serão admitidos como meios de prova os laudos ou prontuários médicos fornecidos por hospitais e postos de saúde.
Portanto, fica claro pelo artigo citado que a autoridade policial deve remeter a juízo dois documentos apartados:

1) o expediente contendo o pedido da ofendida para concessão de medida protetiva (com as cópias que a lei indica);

2) o inquérito policial.
Esses dois documentos tem trâmite independente. 

O primeiro é a medida protetiva de urgência (cível) que deve ir ao juiz no prazo de 48 horas. 

O segundo é o Inquérito Policial, ou o Boletim de Ocorrência Circunstanciado, ou ainda o Auto de Prisão em Flagrante (que devem seguir os prazos do CPP para remessa à Juízo).

Atenção 3: Mais adiante encontramos nova referência a essa separação em processos cíveis e penais:
Art. 15. É competente, por opção da ofendida, para os processos cíveis regidos por esta Lei, o Juizado:

I - do seu domicílio ou de sua residência;

II - do lugar do fato em que se baseou a demanda;

III - do domicílio do agressor.


Art. 16. Nas ações penais públicas condicionadas à representação da ofendida de que trata esta Lei, só será admitida a renúncia à representação perante o juiz, em audiência especialmente designada com tal finalidade, antes do recebimento da denúncia e ouvido o Ministério Público.

Com relação à Medida Protetiva de Urgência, a lei estabelece: 

Art. 18. Recebido o expediente com o pedido da ofendida, caberá ao juiz, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas:

I - conhecer do expediente e do pedido e decidir sobre as medidas protetivas de urgência;

II - determinar o encaminhamento da ofendida ao órgão de assistência judiciária, quando for o caso;

III - comunicar ao Ministério Público para que adote as providências cabíveis.


Art. 19. As medidas protetivas de urgência poderão ser concedidas pelo juiz, a requerimento do Ministério Público ou a pedido da ofendida.

§ 1o As medidas protetivas de urgência poderão ser concedidas de imediato, independentemente de audiência das partes e de manifestação do Ministério Público, devendo este ser prontamente comunicado.

§ 2o As medidas protetivas de urgência serão aplicadas isolada ou cumulativamente, e poderão ser substituídas a qualquer tempo por outras de maior eficácia, sempre que os direitos reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou violados.

§ 3o Poderá o juiz, a requerimento do Ministério Público ou a pedido da ofendida, conceder novas medidas protetivas de urgência ou rever aquelas já concedidas, se entender necessário à proteção da ofendida, de seus familiares e de seu patrimônio, ouvido o Ministério Público.

E logo adiante trata da ação penal:

Art. 20. Em qualquer fase do inquérito policial ou da instrução criminal, caberá a prisão preventiva do agressor, decretada pelo juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Público ou mediante representação da autoridade policial.

Parágrafo único. O juiz poderá revogar a prisão preventiva se, no curso do processo, verificar a falta de motivo para que subsista, bem como de novo decretá-la, se sobrevierem razões que a justifiquem.

Veja-se que a Lei trata separadamente as questões penais. 

Não é possível o juiz decretar a prisão preventiva na ação cível em que aplica Medida Protetiva de Urgência. A prisão cabe apenas no processo penal (ou inquérito). 

Da mesma forma na ação cível não cabe extinguir a punibilidade. 

Pode o juiz colher a manifestação no sentido da renúncia  à representação (art. 16 da Lei 11.340/2006) e determinar o traslado para a ação/inquérito correspondente para ali tomar a decisão cabível.

Atenção 4: Diante da interpretação acima, deverá vir a juízo em expediente apartado o pedido de medida protetiva de urgência. Se isto não ocorrer é conveniente que seja feita a separação por ocasião da distribuição da peça. A peça indiciária terá o cadastro correspondente e o pedido de medida protetiva também. 
Atenção 5: A competência do Juiz da Família não é esvaziada pela Lei 11.340/2006. Todas as competências previstas no art. 96 do Código de Divisão e Organização Judiciárias do Estado de Santa Catarina (Lei 5.624/1979), tais como as ações de separação e divórcio permanecem com o Juiz da Família (excetua-se a hipótese da letra “i” do inciso I, do art. 96, quando relacionada à violência doméstica contra a mulher). A Lei 11.340 atribui ao Juiz do “Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher”, quando instituído, ou ao Juiz Criminal, enquanto aqueles não estiverem estruturados, a competência para conhecer e julgar as causas decorrentes da prática de violência doméstica e familiar contra a mulher (art. 33) restrita, porém, às previsões do Título IV da mesma lei, ou seja, às Medidas Protetivas de Urgência.

